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DECLARAÇÃO DO CONTADOR 

Esta declaração refere-se às Demonstrações Contábeis e suas respectivas Notas Explicativas de 31 de dezembro de 2025 
do Tribunal Regional Eleitoral do Amapá (TRE-AP). Ela reflete a conformidade contábil das Demonstrações Contábeis 
encerradas na referida data e está pautada na Macrofunção 020315 – Conformidade Contábil presente no Manual SIAFI 
(Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal). 

As Demonstrações Contábeis - Balanço Patrimonial, Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Demonstração das 
Variações Patrimoniais, Demonstração dos Fluxos de Caixa, e suas Notas Explicativas refletem, nos seus aspectos mais 
relevantes, a situação orçamentária, financeira e patrimonial do Tribunal Regional Eleitoral do Amapá. 

 

Macapá/AP, 05 de fevereiro de 2026 

 

 

Rubenilson Guimarães Gomes 

CRC 013713/O-5 

Contador responsável 
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 2025 

BALANÇO PATRIMONIAL 

ATIVO NE 2025 2024 PASSIVO NE 2025 2024 

ATIVO CIRCULANTE  5.178.236,26 5.598.469,81 PASSIVO CIRCULANTE  1.206.678,57 2.224.550,28 

Caixa e Equivalentes de Caixa 1 1.129.413,38 1.496.189,14 Obrigações Trab., Prev. e Assist. a Pagar a Curto Prazo 6 77.265,19 731.528,69 

Créditos a Curto Prazo  54.301,60 103.322,52 Demais Obrigações a Curto Prazo 1 1.129.413,38 1.493.021,59 

Estoques 2 546.904,63 914.991,09 

 

VPD Pagas Antecipadamente 3 3.447.616,65 3.083.967,06 

ATIVO NÃO CIRCULANTE  77.366.446,18 78.965.063,24 PASSIVO NÃO CIRCULANTE  - - 

Imobilizado 4 72.299.440,15 73.679.173,58 TOTAL DO PASSIVO EXIGÍVEL  1.206.678,57 2.224.550,28 

  Bens Móveis  22.251.278,74 23.571.421,27 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

    Bens Móveis  41.575.824,55 40.044.620,15 Demais Reservas 7 28.514.263,47 28.488.567,79 

    (-) Depreciação/Amortização Bens Móveis  (19.324.545,81) (16.473.198,88) Resultados Acumulados  52.823.740,40 53.342.114,23 

  Bens Imóveis  50.048.161,41 50.107.752,31   Resultado do Exercício  75.122,06 562.601,18 

    Bens Imóveis  50.186.389,70 50.186.425,31   Resultados de Exercícios Anteriores  53.850.414,98 53.769.404,43 

  (-) Depreciação/Amortização Bens Imóveis  (138.228,29) (78.673,00)   Ajustes de Exercícios Anteriores 8 (1.101.796,64) (989.891,38) 

Intangível 5 5.067.006,03 5.285.889,66 TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  81.338.003,87 82.338.982,77 

  Softwares  5.067.006,03 5.285.889,66 

       Softwares  7.131.679,49 7.058.683,67 

  (-) Amortização Acumulada Softwares  (2.064.673,46) (1.772.794,01) 

TOTAL DO ATIVO  82.544.682,44 84.563.533,05 TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  82.544.682,44 84.563.533,05 
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Quadro de Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes 

ATIVO 2025 2024 PASSIVO 2025 2024 

ATIVO FINANCEIRO 1.129.413,38 1.496.189,14 PASSIVO FINANCEIRO 1.129.413,38 1.540.652,42 

ATIVO PERMANENTE 81.415.269,06 83.067.343,91 PASSIVO PERMANENTE 77.265,19 728.510,48 

   SALDO PATRIMONIAL 81.338.003,87 82.294.370,15 

 

 

Quadro de Compensação  

ESPECIFICAÇÃO NE 2025 2024 

Atos Potenciais Ativos  659.021,08 552.036,31 

  Garantias e Contragarantias Recebidas  659.021,08 552.036,31 

Total dos Atos Potenciais Ativos  659.021,08 552.036,31 

Atos Potenciais Passivos 9 14.022.867,66 15.612.850,45 

  Obrigações Contratuais  14.022.867,66 15.612.850,45 

Total dos Atos Potenciais Passivos  14.022.867,66 15.612.850,45 

 

 

 

Quadro de Superávit/Déficit Financeiro  

DESTINAÇÃO DE RECURSOS 
 

SUPERÁVIT/DÉFICIT FINANCEIRO 

Recursos Não Vinculados - 

  Recursos Vinculados                 - 

Total - 
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DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS NE 2025 2024 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS  97.120.689,94 93.561.833,19 

Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras  2.200,41 454,47 

  Juros e Encargos de Mora  2.200,41 454,47 

Transferências e Delegações Recebidas  96.115.562,56 91.400.972,62 

  Transferências Intragovernamentais 10 83.158.112,21 91.380.161,48 

  Outras Transferências e Delegações Recebidas 11 12.957.450,35 20.811,14 

Valorização e Ganhos com Ativos e Desincorporação de Passivos  57.815,17 827.777,11 

  Ganhos com Incorporação de Ativos  - 813.624,97 

  Ganhos com Desincorporação de Passivos  57.815,17 14.152,14 

Outras Variações Patrimoniais Aumentativas  945.111,80 1.332.628,99 

  Diversas Variações Patrimoniais Aumentativas  945.111,80 1.332.628,99 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS  97.045.567,88 92.999.232,01 

Pessoal e Encargos 12 48.989.890,70 50.598.996,74 

  Remuneração a Pessoal  38.890.413,75 41.465.701,43 

  Encargos Patronais  6.258.550,73 6.036.511,07 

  Benefícios a Pessoal  3.823.096,16 3.096.784,24 

  Outras VPD - Pessoal e Encargos  17.830,06 - 

Benefícios Previdenciários e Assistenciais 13 5.327.025,77 4.472.110,08 

  Aposentadorias e Reformas  4.769.285,98 3.930.842,84 

  Pensões  545.236,38 537.674,34 

  Outros Benefícios Previdenciários e Assistenciais  12.503,41 3.592,90 

Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo 14 28.389.529,35 35.497.249,12 

  Uso de Material de Consumo  1.195.503,91 2.663.645,86 

  Serviços  23.641.175,75 29.678.333,93 

  Depreciação, Amortização e Exaustão  3.552.849,69 3.155.269,33 

Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras  - 4.640,45 

  Juros e Encargos de Mora  - 286,80 

 Descontos Financeiros Concedidos  - 4.353,65 

Transferências e Delegações Concedidas  13.916.683,23 1.333.193,46 

  Transferências Intragovernamentais  947.461,55 1.333.193,46 

  Outras Transferências e Delegações Concedidas 15 12.969.221,68 1.926,83 

Desvalorização e Perda de Ativos e Incorporação de Passivos  110.459,41 886.551,44 

  Desincorporação de Ativos  110.459,41 640.651,76 

Tributárias  8.673,57 24.946,77 

  Contribuições  8.673,57 24.946,77 

Outras Variações Patrimoniais Diminutivas  303.305,85 179.617,12 

  Diversas Variações Patrimoniais Diminutivas  303.305,85 179.617,12 

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO  75.122,06 562.601,18 
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BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

Receitas Orçamentárias NE 
Previsão 

 Inicial 

Previsão  

Atualizada 

Receitas  

Realizadas 
Saldo 

RECEITAS CORRENTES  - - - - 

RECEITAS DE CAPITAL  - - - - 

DÉFICIT 16 - - 83.113.499,59 83.113.499,59 

TOTAL  - - 83.113.499,59 83.113.499,59 

Créditos Adicionais Abertos  - 10.512.297,00 - (10.512.297,00) 

Créditos Cancelados  - 10.512.297,00 - - 

 

Despesas Orçamentárias NE 
Dotação  

Inicial 

Dotação  

Atualizada 

Despesas  

Empenhadas 

Despesas  

Liquidadas 

Despesas  

Pagas 

Saldo da  

Dotação 

DESPESAS CORRENTES 17 68.669.643,00 77.827.671,00 81.174.654,57 81.174.654,57 81.174.654,57  (3.346.983,57) 

  Pessoal e Encargos Sociais  46.253.553,00 51.373.571,00 51.327.519,26 51.327.519,26 51.327.519,26 46.051,74 

  Outras Despesas Correntes  22.416.090,00 26.454.100,00 29.847.135,31 29.847.135,31 29.847.135,31 (3.393.035,31) 

DESPESAS DE CAPITAL 17 215.317,00 1.569.586,00 1.938.845,02 1.938.845,02 1.938.845,02 (369.259,02) 

  Investimentos  215.317,00 1.569.586,00 1.938.845,02 1.938.845,02 1.938.845,02 (369.259,02) 

TOTAL  68.884.960,00 79.397.257,00 83.113.499,59 83.113.499,59 83.113.499,59 (3.716.242,59) 
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Quadro da Execução de Restos a Pagar não Processados 

Despesas Orçamentárias 
Em Ex. 

Anteriores 

Em 31/12 Ex. 

Anterior 
Liquidados Pagos Cancelados Saldo 

DESPESAS CORRENTES - 44.612,62 44.612,62 44.612,62 - - 

  Pessoal e Encargos Sociais - 44.612,62 44.612,62 44.612,62 - - 

  Outras Despesas Correntes - - - - - - 

DESPESAS DE CAPITAL - - - - - - 

  Investimentos - - - - - - 

TOTAL - 44.612,62 44.612,62 44.612,62 - - 

 

 

Quadro da Execução de Restos a Pagar Processados e não Processados Liquidados  

Despesas Orçamentárias 
Em Ex. 

Anteriores 
Em 31/12 Ex. Anterior Pagos Cancelados Saldo 

DESPESAS CORRENTES - 475.101,93 475.101,93 - - 

  Pessoal e Encargos Sociais - 3.018,21 3.018,21 - - 

  Outras Despesas Correntes - 472.083,72 472.083,72 - - 

DESPESAS DE CAPITAL - 49.227,75 49.227,75 - - 

  Investimentos - 49.227,75 49.227,75 - - 

TOTAL - 524.329,68 524.329,68 - - 
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BALANÇO FINANCEIRO 

INGRESSOS DISPÊNDIOS 

Especificação NE 2025 2024 Especificação NE 2025 2024 

Receitas Orçamentárias  - - Despesas Orçamentárias  83.113.499,59 90.276.880,56 

  Recursos Não Vinculados  - -   Recursos Não Vinculados  75.696.543,81 84.517.101,49 

  Recursos Vinculados  - -   Recursos Vinculados  7.416.955,78 5.759.779,07 

    Previdência Social (RPPS)  - -      Previdência Social (RPPS)  4.433.449,78 4.039.477,07 

         Recursos Vinculados a Fundos, Órgãos e Programas  2.983.506,00 1.720.302,00 

Transferências Financeiras Recebidas 10 83.158.112,21 91.380.161,48 Transferências Financeiras Concedidas  947.461,55 1.333.193,46 

  Resultantes da  Execução Orçamentária  83.113.499,59 90.232.417,28   Resultantes da Execução Orçamentária  - - 

  Sub-repasse Recebido  83.113.499,59 90.232.417,28   Independentes da Execução Orçamentária  947.461,55 1.333.193,46 

  Independentes da Execução Orçamentária  44.612,62 1.147.744,20   Transferências Concedidas para Pagamento de RP  149,34 - 

  Transferências Recebidas p/ Pagamento de RP  44.612,62 1.143.280,55   Movimento de Saldos Patrimoniais  947.312,21 1.333.193,46 

  Movimentação de Saldos Patrimoniais  - 4.463,65     

Recebimentos Extraorçamentários  2.413.143,72 4.190.408,34 Pagamentos Extraorçamentários  1.877.070,55 2.464.306,66 

  Inscrição dos Restos a Pagar Processados  - 524.329,68   Pagamento de Restos a Pagar Processados  524.329,68 - 

  Inscrição dos Restos a Pagar Não Processados  - 44.612,62   Pagamento de Restos a Pagar Não Processados  44.612,62 1.143.280,55 

  Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados  1.465.831,51 2.292.736,23   Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados  1.308.128,25 1.321.026,11 

  Outros Recebimentos Extraorçamentários  947.312,21 1.328.729,81   Outros Pagamentos Extraorçamentários  - - 

    Arrecadação de Outra Unidade  947.312,21 1.328.729,81     

Saldo do Exercício Anterior  1.496.189,14 - Saldo para o Exercício Seguinte  1.129.413,38 1.496.189,14 

  Caixa e Equivalentes de Caixa  1.496.189,14 -   Caixa e Equivalentes de Caixa  1.129.413,38 1.496.189,14 

TOTAL DE INGRESSOS  87.067.445,07 95.570.569,82 TOTAL DE DISPÊNDIOS  87.067.445,07 95.570.569,82 
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DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA NE 2025 2024 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS  1.621.297,01 3.358.131,90 

INGRESSOS OPERACIONAIS  85.571.255,93 95.001.627,52 

  Outros Ingressos Operacionais  85.571.255,93 95.001.627,52 

    Ingressos Extraorçamentários  1.465.831,51 2.292.736,23 

    Transferências Financeiras Recebidas 10 83.158.112,21 91.380.161,48 

    Arrecadação de Outra Unidade  947.312,21 1.328.729,81 

DESEMBOLSOS OPERACIONAIS  (83.949.958,92) (91.643.495,62) 

  Pessoal e Demais Despesas  (76.000.282,68) (83.370.602,21) 

   Judiciário  (70.485.884,90) (78.874.305,38) 

   Previdência Social  (5.514.397,78) (4.496.296,83) 

  Transferências Concedidas  (5.694.086,44) (5.618.673,84) 

    Intragovernamentais Concedidas  (5.694.086,44) (5.618.673,84) 

  Outros Desembolsos Operacionais  (2.255.589,80) (2.654.219,57) 

    Dispêndios Extraorçamentários  (1.308.128,25) (1.321.026,11) 

    Transferências Financeiras Concedidas  (947.461,55) (1.333.193,46) 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO  (1.988.072,77) (1.861.942,76) 

DESEMBOLSOS DE INVESTIMENTO  (1.988.072,77) (1.861.942,76) 

  Aquisição de Ativo Não Circulante  (1.988.072,77) (1.814.695,76) 

  Outros Desembolsos de Investimentos  - (47.247,00) 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO  - - 

GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  (366.775,76) 1.496.189,14 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA INICIAL  1.496.189,14 - 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA FINAL  1.129.413,38 1.496.189,14 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Informações Gerais  

O Tribunal Regional Eleitoral do Amapá (TRE-AP) integra o Poder Judiciário Federal, ramo especializado da Justiça Eleitoral 
brasileira, com competências definidas na Constituição Federal de 1988, no Código Eleitoral (Lei nº 4.737/1965) e no 
Regimento Interno desta Corte (Resolução nº 402/2012). 

A Justiça Eleitoral do Amapá tem a missão de garantir a legitimidade do processo eleitoral, a fim de fortalecer a democracia. 

Com sede administrativa em Macapá/AP, a estrutura do TRE-AP é composta por zonas eleitorais e postos de atendimento 
distribuídos em todo o Estado. 

Base de Elaboração das Demonstrações Contábeis  

As Demonstrações Contábeis do TRE-AP foram elaboradas em conformidade com os seguintes dispositivos legais e 
normativos: Lei nº 4.320/1964, Lei Complementar nº 101/2000, Lei nº 10.180/2001, Decreto-Lei nº 200/1967, Decreto nº 
93.872/1986, Decreto nº 6.976/2009, Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP), Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP - 11ª Edição) e Manual SIAFI - Sistema Integrado de Administração 
Financeira do Governo Federal. 

As demonstrações contábeis foram extraídas do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) 
e refletem a execução orçamentária, financeira e patrimonial do TRE-AP, sendo compostas por: Balanço Patrimonial (BP), 
Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP), Balanço Orçamentário (BO), Balanço Financeiro (BF) e 
Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC). 

Conformidade Contábil: A conformidade contábil das demonstrações foi realizada de acordo com os procedimentos 

descritos na Macrofunção 02.03.15 do Manual SIAFI, assegurando a integridade, fidedignidade e confiabilidade das 
informações contábeis. 
 

Posição Patrimonial e Orçamentária 

Em 31 de dezembro de 2025, a posição patrimonial do Tribunal Regional Eleitoral do Amapá apresentou um Ativo Total de 
R$ 82.544.682,44, contraposto a um Passivo Exigível de R$ 1.206.678,57, resultando em um Patrimônio Líquido de R$ 
81.338.003,87.  O Ativo total teve uma redução de 2,39% em relação ao mesmo período de 2024. O subgrupo mais expressivo 
no Ativo é o imobilizado, que representa 87,59% do total do Ativo, destacando-se os bens imóveis, com 60,64%. 

No âmbito orçamentário, o exercício de 2025 foi marcado por elevada eficiência na execução dos recursos disponibilizados. 
A dotação orçamentária para o exercício totalizou R$ 79.397.257,00, sendo R$ 77.827.671,00 destinados às Despesas 
Correntes e R$ 1.569.586,00 às Despesas de Capital. Do total autorizado, foram empenhados R$ 79.182.542,83, 
correspondendo a uma execução orçamentária de 99,73%. As despesas correntes alcançaram uma execução de 99,72%, 
com empenho de R$ 77.612.956,83, enquanto as Despesas de Capital foram integralmente executadas, totalizando R$ 
1.569.586,00 empenhados. O saldo de dotação remanescente foi de apenas R$ 214.714,17, integralmente concentrado nas 
Despesas Correntes, evidenciando o planejamento adequado e a gestão eficiente dos recursos orçamentários ao longo do 
exercício.   

Resumo dos Principais Critérios e Políticas Contábeis 

Moeda Funcional 

A moeda funcional utilizada para reconhecimento, mensuração e evidenciação das demonstrações contábeis é o Real. 

Caixa e equivalentes de caixa 

Compreendem a Conta Única do Tesouro Nacional, que abrange as contas de Limite de Saque com Vinculação de 
Pagamento, integrantes do Grupo de Recursos Liberados pelo Tesouro Nacional, além de outros depósitos bancários. Esses 
valores são mensurados com base no custo, sendo acrescidos, quando aplicável, dos rendimentos acumulados até a data 
das demonstrações contábeis. 

Créditos a Curto Prazo 

Referem-se aos direitos a receber no curto prazo, vinculados às contas de adiantamentos concedidos a pessoal. Esses 
valores são mensurados pelo valor original e, quando aplicável, acrescidos das devidas atualizações monetárias. 

Estoques 

Incluem os materiais armazenados em almoxarifado destinados às atividades operacionais do Tribunal. Na entrada, são 
avaliados pelo custo de aquisição ou produção. Para a mensuração e avaliação das saídas, é adotado o método do custo 
médio ponderado, em conformidade com o art. 106, inciso III, da Lei nº 4.320/1964. 

VPD Pagas Antecipadamente 

Correspondem a valores pagos antecipadamente, cuja contraprestação de serviços ou benefícios será realizada no curto 
prazo. A mensuração é baseada no custo histórico. 

Imobilizado 

Compreende bens móveis e imóveis utilizados nas atividades do Tribunal. O reconhecimento inicial é realizado com base no 
valor de aquisição, construção ou produção. Após o reconhecimento, os bens estão sujeitos à depreciação, redução ao valor 
recuperável e reavaliação. Gastos subsequentes são incorporados ao valor do imobilizado desde que prolonguem sua vida 
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útil ou gerem benefícios econômicos futuros. Caso não atendam a essas condições, os gastos são reconhecidos como 
Variação Patrimonial Diminutiva no resultado do período em que forem incorridos. 

Intangível 

Refere-se aos direitos relacionados a bens incorpóreos destinados à manutenção das atividades do Tribunal, incluindo 
softwares e licenças. Os intangíveis são mensurados com base no valor de aquisição ou produção, deduzido do saldo 
acumulado de amortização, quando possuem vida útil definida, e do montante acumulado de quaisquer perdas de valor que 
tenham sofrido ao longo de sua vida útil por redução ao valor recuperável. 

Depreciação e Amortização 

No TRE-AP, a depreciação de bens móveis e a amortização de intangíveis com vida útil definida são calculadas em 
conformidade com as disposições das NBC TSP 07 - Ativo Imobilizado e NBC TSP 08 - Ativo Intangível. A base de cálculo 
considera o custo do ativo, deduzido do valor residual, quando aplicável, sendo utilizado o método das quotas constantes. A 
vida útil econômica e os valores residuais são os constantes da tabela do Manual SIAFI - Macrofunção 02.03.30. 

Para os bens imóveis, a apuração da depreciação mensal é de responsabilidade da Secretaria de Patrimônio da União (SPU), 
que utiliza o Método da Parábola de Kuentzle. Essa metodologia está regulamentada pela Portaria Conjunta STN/SPU nº 
10/2023. O valor depreciado dos bens imóveis é apurado mensal e automaticamente pelo Sistema de Gerenciamento do 
Patrimônio Imobiliário da União (SPIUnet), e a depreciação é calculada a partir do dia em que o bem for colocado em 
condições de uso. A vida útil é definida com base em laudo de avaliação específica ou, na sua ausência, por parâmetros 
predefinidos pela SPU segundo a natureza e as características dos bens imóveis. Nos casos de bens reavaliados, 
independentemente do fundamento, a depreciação acumulada é zerada e reiniciada a partir do novo valor. 

Reavaliação 

Consiste em uma política contábil de mensuração alternativa ao método de custo, aplicada para garantir que o valor contábil 
de um ativo reflita, de forma adequada, o seu valor justo, evitando diferenças materiais entre ambos. O objetivo é assegurar 
que os ativos sejam apresentados por valores que não difiram significativamente de seu valor de mercado ou valor justo na 
data das demonstrações contábeis. 

Passivo Circulante 

As obrigações são reconhecidas por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos encargos 
decorrentes das variações monetárias e cambiais ocorridas até a data das demonstrações contábeis. O passivo circulante é 
composto pelas seguintes categorias: obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais; obrigações fiscais; 
fornecedores e contas a pagar; depósitos retidos e cauções; e demais obrigações de curto prazo. 

Apuração do Resultado 

Nas demonstrações contábeis são apurados os seguintes resultados:  

Resultado Patrimonial  

A apuração do resultado patrimonial é apresentada na Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) e implica o confronto 
entre as Variações Patrimoniais Aumentativas (VPA) e as Variações Patrimoniais Diminutivas (VPD). Caso o resultado seja 
positivo, teremos Superávit Patrimonial; caso contrário, será Déficit Patrimonial. O resultado é transferido para conta de 
Superávit/Déficit do Exercício no Patrimônio Líquido. 

Resultado Orçamentário 

 O resultado orçamentário é apurado no Balanço Orçamentário (BO), calculado pela diferença entre as Receitas Realizadas 
e as Despesas Empenhadas, conforme disposto no art. 35 da Lei nº 4.320/1964. Se o resultado for positivo, será Superávit 
Orçamentário; caso contrário, será Déficit Orçamentário.  

Resultado Financeiro 

O resultado financeiro é apurado no Balanço Financeiro (BF) e na Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC), confrontando 
o Saldo Atual de Caixa e Equivalentes de Caixa com o Saldo Anterior. Se o resultado for positivo, será Superávit Financeiro; 
caso contrário, Déficit Financeiro. 
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NOTAS EXPLICATIVAS 

Nota 1 – Caixa e Equivalente de Caixa 

O saldo de R$ 1.129.413,38 registrado nesta conta corresponde a recursos mantidos em contas vinculadas no Banco do 
Brasil, destinados ao pagamento de encargos trabalhistas, previdenciários e demais obrigações de responsabilidade das 
empresas prestadoras de serviços de cessão de mão de obra junto a seus empregados. 

Em cumprimento ao Acórdão TCU nº 2.717/2023, os saldos das contas vinculadas passaram a ser registrados no Ativo 
Circulante, com a correspondente contrapartida no Passivo Circulante do Balanço Patrimonial deste Regional.  

Tais retenções visam garantir o pagamento dos direitos trabalhistas dos empregados das empresas contratadas, incluindo 
férias, 13º salário, rescisões contratuais e outras verbas decorrentes da relação de trabalho, protegendo a Administração 
contra eventuais inadimplências das contratadas. 

Os saldos mais relevantes são: 

 Contrato 16/2022 - Serviços Técnicos de Informática. Empresa: Techcom Tecnologia e Informática Ltda. R$ 
253.184,85 

 Contrato 18/2024 - Condução de Veículos. Empresa: Office Comércio e Serviços Ltda. R$ 265.442,95 

 Contrato 01/2025 - Serviços Gerais. Empresa: Gibson & Régio Ltda. R$ 435.343,56 

O valor retido desses três contratos totaliza R$ 953.971,36, correspondendo a 84,47% do saldo disponível na conta. 

Nota 2 - Estoques 

Referem-se aos valores de materiais ou suprimentos destinados ao consumo, à utilização na prestação de serviços, ou à 
distribuição no curso normal das operações do TRE-AP. O saldo final do estoque em 2025 apresentou uma redução 39,93% 
em relação ao exercício de 2024. Entre os itens que compõem o almoxarifado, destacam-se: (i) Material elétrico e eletrônico 
(43,21%) e (ii) Material para manutenção de Bens imóveis (16,32%). 

Tabela 1 - Composição do Estoque 

Identificação dos Recursos 2025 2024 AV AH 

07 – Gêneros de alimentação 12.781,05 41.320,59 2,34% -69,07% 

16 – Material de expediente 61.263,72 79.969,51 11,20% -23,39% 

17 – Material de TIC 29.023,66 57.727,64 5,31% -49,72% 

19 – Material de acondicionamento e embalagem 33.968,86 50.690,50 6,21% -32,99% 

21 – Material de copa e cozinha 49.011,54 73.794,81 8,96% -33,58% 

22 – Material de limpeza e higienização 17.358,23 21.248,27 3,17% -18,31% 

23 – Uniformes, tecidos e aviamentos 8.948,30 69.993,00 1,64% -87,22% 

24 – Material para manutenção de bens imóveis 89.227,77 112.572,55 16,32% -20,74% 

26 – Material elétrico e eletrônico 236.332,61 293.361,93 43,21% -19,44% 

27 – Material de manobra e patrulhamento 1.298,84 1.367,19 0,24% -5,00% 

28 – Material de proteção e segurança 5.587,54 105.967,53 1,02% -94,73% 

50 – Bandeiras, flâmulas e insígnias 2.102,51 2.382,37 0,38% -11,75% 

Total 546.904,63 910.395,89 100,00% -39,93% 

 

Nota 3 - VPD Pagas Antecipadamente 

O saldo de R$ 3.447.616,65 registrado nesta conta refere-se a pagamentos antecipados de Variações Patrimoniais 
Diminutivas (VPD), cujos benefícios ou prestações de serviços ocorrerão em exercícios futuros.  

Em relação ao exercício de 2024, houve um aumento de 11,79%, passando de R$ 3.083.967,06 para R$ 3.447.616,65. O 
item mais expressivo desse grupo corresponde à aquisição realizada em dezembro de 2025, no valor de R$ 2.585.000,00, 
junto à empresa GRG Tech Assessoria em Informática Ltda., por meio do Contrato 27/2023. Este valor representa 74,98% do 
saldo total da conta e refere-se ao fornecimento de bens e serviços de inteligência cibernética, em formato de prestação de 
serviço, voltados para monitoramento, coleta e análise de dados sobre ameaças cibernéticas do ambiente de rede do TRE-
AP. A solução contratada envolve tecnologias de análise de comportamento, uso de inteligência artificial e machine learning 
não supervisionado, com vigência estendida para exercícios futuros. 

Os demais valores registrados nesta conta referem-se a licenças de software, prêmios de seguros, assinaturas e anuidades, 
além de outros serviços voltados para segurança da informação e cibersegurança no âmbito da Justiça Eleitoral.  
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Tabela 2 - Composição das VPD Pagas Antecipadamente 

VPD Pagas Antecipadamente 2025 2024 AV AH 

Prêmios de Seguros a Apropriar 25.384,30 32.384,56 0,74% -21,62% 

Assinaturas e Anuidades a Apropriar 530.815,69 1.609.582,46 15,40% -67,02% 

VPD de Serviços Pagos Antecipadamente 2.891.416,66 1.442.000,04 83,87% 100,51% 

Total 3.447.616,65 3.083.967,06 100,00% 11,79% 

 

Nota 4 - Imobilizado 

De acordo com a NBC TSP 07, ativo imobilizado é o item tangível mantido para uso na produção ou fornecimento de bens 
ou serviços, para aluguel a terceiros, ou para fins administrativos, com expectativa de utilização por mais de um período 
contábil.  

No TRE-AP, o imobilizado corresponde a 87,59% do Ativo Total, sendo composto por: 

 30,78% de bens móveis; 

 69,22% de bens imóveis.  

A seguir, apresenta-se de forma detalhada a composição do imobilizado deste Regional. 

Tabela 3 - Composição dos Bens Móveis 

Bens Móveis 2025 2024 AV AH 

Máquinas, Aparelhos, Equipamentos e Ferramentas 1.501.101,64 1.507.847,02 3,61% -0,45% 

Bens de Informática 23.035.396,28 22.631.531,70 55,41% 1,78% 

Móveis e Utensílios 10.326.508,35 9.910.837,25 24,84% 4,19% 

Material Cultural, Educacional e de Comunicação 858.301,07 870.991,44 2,06% -1,46% 

Veículos 5.288.802,37 5.094.472,61 12,72% 3,81% 

Bens Móveis em Almoxarifado 540.611,63 3.836,92 1,30% - 

Demais Bens Móveis 25.103,21 25.103,21 0,06% - 

Valor Contábil Bruto 41.575.824,55 40.044.620,15 - 3,82% 

Depreciação Acumulada (19.324.545,81) (16.473.198,88) - 17,31% 

Valor Contábil Líquido 22.251.278,74 23.571.421,27 - -5,60% 

 

Conforme a tabela apresentada, os Bens de Informática correspondem a 55,41% do total dos bens móveis, representando o 
item mais expressivo deste subgrupo, seguido por Móveis e Utensílios com 24,84% e Veículos com 12,72%. Em 2025, o valor 
contábil líquido dos bens móveis apresentou uma redução de 5,59% em relação ao exercício anterior. Essa redução deve-
se, principalmente, às baixas de equipamentos considerados inservíveis, obsoletos ou defeituosos, cuja recuperação foi 
avaliada como antieconômica para o Tribunal, além de doações realizadas no decorrer do exercício. 

Tabela 4 - Depreciação Acumulada dos Bens Móveis 

Descrição 2025 2024 

Máquinas, Aparelhos, Equipamentos e Ferramentas 927.230,56 852.527,53 

Bens de Informática 9.836.077,05 8.077.920,27 

Móveis e Utensílios 6.532.581,07 5.854.739,14 

Material Cultural, Educacional e de Comunicação 528.758,54 480.417,83 

Veículos 1.488.771,01 1.198.725,55 

Demais Bens Móveis 11.127,58 8.868,56 

Total da Depreciação Acumulada 19.324.545,81 16.473.198,88 

 

Depreciação Acumulada: refere-se à redução no benefício econômico ou potencial de serviço de um bem tangível ao longo 
do período contábil, decorrente de sua utilização, deterioração, obsolescência ou perda de utilidade para a entidade. 

 O TRE-AP registra a depreciação de bens em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público (NBC TSP), seguindo também as orientações da Macrofunção Siafi 02.03.30, entre outras regulamentações 
aplicáveis. 

Com relação aos bens imóveis, o Tribunal Regional Eleitoral do Amapá possui 15 (quinze) edifícios com valor contábil de R$ 
50.186.389,70. Destes, 10 (dez) imóveis estão registrados no Sistema de Gerenciamento dos Imóveis da União - SPIUnet, 
enquanto os outros 5 (cinco) imóveis aguardam a conclusão de atos administrativos por parte da Secretaria do Patrimônio da 
União (SPU) para efetivação dos registros no sistema. 
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Tabela 5 - Bens de Uso Especial Registrados no SPIUNET – Edifícios 

RIP Localização Terreno Benfeitorias Deprec. Acumulada Valor Contábil Líquido 

0605.00113.500-6 Sede do TRE – Macapá 7.035.192,40 15.129.639,90 (47.145,51) 22.117.686,79 

0601.00065.500-3 1ª ZE – Amapá 53.056,38 1.013.445,04 (3.097,30) 1.063.404,12 

0605.00211.500-9 2ª ZE – Macapá 2.817.155,34 2.088.805,57 (6.463,30) 4.899.497,61 

0609.00059.500-6 4ª ZE – Oiapoque 54.272,46 563.836,21 (1.778,63) 616.330,04 

0617.00008.500-9 8ª ZE – Tartarugalzinho 30.887,10 530.862,05 (12.612,09) 549.137,06 

0605.00424.500-7 10ª ZE – Macapá 2.386.744,19 10.570.576,16 (35.954,80) 12.921.365,55 

0663.00004.500-0 11ª ZE – Pedra Branca 34.049,37 453.082,43 (1.887,61) 485.244,19 

0671.00012.500-5 12ª ZE – Porto Grande 66.083,69 504.042,50 (25.696,14) 544.430,05 

0665.00004.500-7 PA – Serra do Navio 255.302,56 468.647,52 (1.394,44) 722.555,64 

0611.00004.500-8 PA – Ferreira Gomes 28.922,35 530.109,42 (2.198,47) 556.833,30 

Total  12.761.665,84 31.853.046,80 (138.228,29) 44.476.484,35 

 

 
Tabela 6 - Bens de Uso Especial Não Registrados no SPIUNET – Edifícios 

Localização Terreno Benfeitorias Valor Contábil 

Posto Avançado de Calçoene (1ª ZE) 36.540,41 556.429,96 592.970,37 

Cartório Eleitoral de Mazagão (5ª ZE) 65.628,93 651.953,72 717.582,65 

Cartório Eleitoral de Laranjal do Jari (7ª ZE) 99.402,40 900.169,86 999.572,26 

Posto Avançado de Vitória do Jari (7ª ZE) 124.761,94 563.310,90 688.072,84 

Cartório Eleitoral de Santana (6ª ZE) 246.026,80 2.327.452,11 2.573.478,91 

Total 572.360,48 4.999.316,55 5.571.677,03 

 

A depreciação acumulada dos Bens de Uso Especial Registrados no SPIUnet é calculada mensalmente de forma automática, 
sendo de competência da Secretaria do Patrimônio da União (SPU) e da Secretaria do Tesouro Nacional (STN). A Portaria 
Conjunta STN/SPU nº 10/2023 estabelece os procedimentos e requisitos gerais para a mensuração, atualização, reavaliação 
e depreciação dos bens imóveis pertencentes à União, às autarquias e às fundações públicas federais que estão registrados 
no SPIUnet. 

No exercício de 2025, a depreciação acumulada dos bens imóveis registrados no SPIUnet foi de R$ 138.228,29. Por outro 
lado, os Bens de Uso Especial Não Registrados no SPIUnet - Edifícios não sofrem depreciação mensal devido a inviabilidades 
técnicas. 

Nota 5 - Intangível  

Refere-se aos direitos relacionados a bens incorpóreos, destinados à manutenção das atividades públicas ou exercidos com 
essa finalidade. Esses bens são mensurados ou avaliados com base no valor de aquisição ou de produção, deduzindo-se: 
(i) O saldo da respectiva conta de amortização acumulada, no caso de bens com vida útil definida e (ii) O montante acumulado 
de eventuais perdas de valor por redução ao valor recuperável (impairment) ao longo de sua vida útil. 

Em 31/12/2025, o saldo líquido desse grupo foi de R$ 5.067.006,03, representando o valor contábil das licenças de software 
com vida útil definida e vida útil indefinida, conforme demonstrado na tabela a seguir: 
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Tabela 7 -  Composição do Intangível 

Intangível 2025 2024 AH 

Softwares Com Vida Útil Definida 4.170.830,35 4.097.834,53 1,78% 

  (-) Amortização Acumulada de Softwares (2.064.673,46) (1.772.794,01) 16,46% 

Valor Contábil Líquido – Vida Útil Definida 2.106.156,89 2.325.040,52 -9,41% 

Software Com Vida Útil Indefinida 2.960.849,14 2.960.849,14 0,00% 

Valor Contábil Líquido do Intangível 5.067.006,03 5.285.889,66 -4,14% 

 

O valor contábil líquido do intangível apresentou uma redução de 4,14% em relação ao exercício anterior, passando de R$ 
5.285.889,66 em 2024 para R$ 5.067.006,03 em 2025. Essa redução está relacionada ao aumento da amortização 
acumulada dos softwares com vida útil definida, que cresceu 16,46% no período. 

O saldo da Amortização Acumulada em 31/12/2025 foi de R$ 2.064.673,46. Ressalta-se que apenas os intangíveis com vida 
útil definida estão sujeitos à amortização, enquanto os softwares com vida útil indefinida permanecem com o mesmo valor 
contábil de R$ 2.960.849,14.  

Nota 6 - Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar a Curto Prazo 

O saldo de R$ 77.265,19 registrado nesta conta refere-se exclusivamente à apropriação por competência das férias dos 
servidores deste Regional, acumuladas até 31/12/2025. 

Em relação ao exercício de 2024, houve uma redução significativa de 89,44%, passando de R$ 731.528,69 para R$ 
77.265,19. Essa variação decorre da quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias do exercício anterior, bem como 
da adequação dos valores provisionados conforme a competência do exercício. 

O procedimento de apropriação das férias a pagar está em conformidade com a Orientação SOF/TSE nº 10/2018, a 
Macrofunção SIAFI 02.11.42 – Folha de Pagamento e o Acórdão nº 1.322/2018 – TCU/Plenário, que determinam o 
reconhecimento tempestivo das obrigações trabalhistas pelo regime de competência. 

Nota 7 - Demais Reservas  

O saldo de R$ 28.514.263,47 refere-se à constituição da reserva de reavaliação de bens móveis e imóveis realizadas até 
2024.  Esse saldo compreende três grupos de contas, conforme demonstrado abaixo: 

 Bens Imóveis Registrados no SPIUNET R$ 27.597.093,89; 

 Bens Imóveis Não Registrados no SPIUNET R$ 912.918,32; 

 Bens Móveis R$ 4.251,26. 

Nota 8 - Ajustes de Exercícios Anteriores 

Os lançamentos contábeis nesta conta referem-se ao reconhecimento dos efeitos de mudanças na política contábil ou à 
retificação de erro imputável a determinado exercício anterior e que não possam ser atribuídos a fatos subsequentes. O saldo 
devedor para o exercício financeiro de 2025 foi de R$ 1.101.796,64. Os eventos que mais impactaram a variação de saldo 
nesta conta foram o reconhecimento de obrigações com fornecedores, despesas com pessoal e encargos patronais e 
incorporação de bens no patrimônio do Tribunal.   

Nota 9 - Obrigações Contratuais 

Em 31/12/2025 o TRE-AP evidenciava obrigações contratuais no montante de R$ 14.022.867,66, referentes a contratos 
firmados, cujas obrigações serão executadas em exercícios futuros.  

Tabela 8 - Obrigações Contratuais a Executar 

Obrigações Contratuais 2025 2024 AV AH 

Prestação de Serviços 12.500.041,23 10.947.618,09 70,12% 14,18% 

Fornecimento de Bens 1.522.826,43 4.665.232,36 29,88% -67,36% 

Total 14.022.867,66 15.612.850,45 100,00% -10,18% 

 

As obrigações contratuais incluem a prestação de serviços, como: serviços de limpeza, apoio administrativo, assessoria de 
comunicação, agentes de portaria, motoristas, assistência médica, manutenção de bens móveis e imóveis, serviços de 
tecnologia da informação, vigilância eletrônica, entre outros. Já os contratos de fornecimentos de bens abrangem: 
fornecimento de combustíveis, peças necessárias para manutenção dos bens móveis e imóveis, equipamentos de TIC, 
softwares, entre outros.  

Na tabela a seguir foram elencados os contratos com saldos mais relevantes, os quais representam 64,78% das obrigações 
contratuais. 
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Tabela 9 - Obrigações Contratuais por Contratos 

Nat. Contrato Descrição Saldo em 31/12/2025 AV (%) 

Serviços 01/2023 Plano de Saúde – GEAP 2.057.486,00 14,67% 

Serviços 02/2025 Serviços Gerais – GIBSON & RÉGIO LTDA 1.796.274,72 12,81% 

Serviços 18/2024 Condução de Veículos 1.171.431,30 8,35% 

Serviços 04/2024 Locação de Veículos – TRANSBARROS LTDA 1.159.735,58 8,27% 

Serviços 16/2022 Serviços Técnicos de Informática – TECHCOM LTDA 1.016.248,87 7,25% 

Serviços 19/2021 Vigilância Eletrônica – V2 INTEGRADORA DE SOLUÇÕES 723.626,86 5,16% 

Serviços 18/2023 Serviços de Som/Interface – INTERFACE COMERCIO E SERVICOS LTDA 671.554,34 4,79% 

Bens 01/2021 Fornecimento de Combustíveis – LINK CARD 487.423,51 3,48% 

 

Nota 10 – Transferências Intragovernamentais 

Compreendem os valores recebidos do TSE no exercício, sendo 99,95% referentes ao orçamento anual de 2025 deste 
Regional e 0,05% destinados ao pagamento de restos a pagar de 2024 relativos a despesas com pessoal. A seguir, apresenta-
se a composição das transferências: 

Tabela 10 – Transferências Intragovernamentais Recebidas 

Transferências Intragovernamentais 2025 2024 AV AH 

Sub-repasse recebido 83.113.499,59 90.232.417,28 99,95% -7,89% 

Transferências recebidas para pagamento de RP 44.612,62 1.143.280,55 0,05% -96,10% 

Total 83.158.112,21 91.375.697,83 100,00% -8,99% 

 

Nota 11 -  Outras Transferências e Delegações Recebidas 

O valor de R$ 12.957.450,35 não representa entrada patrimonial efetiva. Desse montante, apenas R$ 130,00 constituem 
valor real, referente a suprimento de urnas eletrônicas (display de terminal de mesário) doados pelo TSE. O restante, R$ 
12.957.320,35, trata-se de registro contábil decorrente de limitações do sistema SPIUnet, sem impacto patrimonial. 

Esse valor originou-se de operação técnica necessária para correção do Registro Imobiliário Patrimonial (RIP) do edifício da 
10ª Zona Eleitoral. Devido a restrições do SPIUnet, o setor de Patrimônio do TRE transferiu temporariamente o imóvel para 
a SPU para viabilizar a correção do RIP terreno desse imóvel. Essa transferência gerou Variação Patrimonial Diminutiva 
(VPD) por doação no valor de R$ 12.957.320,35, conforme demonstrado na nota 15. Após a correção, a SPU devolveu o 
imóvel ao TRE via SPIUnet, gerando uma Variação Patrimonial Aumentativa (VPA) por doação recebida. 

Embora reconhecidos contabilmente como VPA e VPD, esses lançamentos se anulam mutuamente, não havendo impacto 
patrimonial efetivo. Os registros decorrem exclusivamente das limitações do sistema da SPU para processar a correção 
cadastral do imóvel. 

Nota 12 -  Pessoal e Encargos 

Este item compreende as Variações Patrimoniais Diminutivas relacionadas a vencimentos e vantagens pecuniárias fixas ou 
variáveis, bem como as obrigações trabalhistas e os encargos patronais incidentes sobre a folha de pagamento. A tabela a 
seguir apresenta os principais componentes: 

Tabela 11 - Despesa com Pessoal 

Pessoal e Encargos 2025 2024 AV AH 

Vencimentos e Salários 13.144.850,75 15.588.223,88 26,83% -15,67% 

Abonos 279.571,39 215.998,76 0,57% 29,43% 

Adicionais - 1.855,32 0,00% -100,00% 

Gratificações 19.515.238,54 19.994.308,31 39,84% -2,40% 

Férias 3.326.379,17 3.200.231,87 6,79% 3,94% 

13º Salário 2.624.373,90 2.465.083,29 5,36% 6,46% 

Auxílio Alimentação 3.332.748,62 2.655.059,68 6,80% 25,52% 

Auxílio Creche 461.294,54 401.720,56 0,94% 14,83% 

Auxílio Moradia 29.053,00 40.004,00 0,06% -27,37% 

Indenizações Trabalhistas 17.830,06 - 0,04% — 

Encargos Patronais 5.696.432,97 5.561.979,83 11,63% 2,42% 

Encargos Patronais (Complementação de Previdência) 562.117,76 474.531,24 1,15% 18,46% 

Total 48.989.890,70 50.598.996,74 100,00% -3,18% 
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Nota 13 -  Benefícios Previdenciários e Assistenciais  

Englobam as Variações Patrimoniais Diminutivas referentes a aposentadorias, pensões e outros benefícios previdenciários. 
No exercício de 2025, as despesas com esses benefícios somaram R$ 5.327.025,77. Os principais itens estão apresentados 
na tabela a seguir: 

Tabela 12 – Benefícios Previdenciários e Assistenciais  

Benefícios Previdenciários e Assistenciais 2025 2024 AV AH 

Aposentadorias – Proventos Pessoal Civil 4.408.080,71 3.633.150,00 82,75% 21,33% 

Aposentadorias – 13º Salário 361.205,27 297.692,84 6,78% 21,33% 

Pensões Civis 503.295,12 496.482,72 9,45% 1,37% 

Pensões – 13º Salário 41.941,26 41.191,62 0,79% 1,82% 

Outros Benefícios – Auxílio Natalidade 3.592,90 2.874,32 0,07% 25,00% 

Outros Benefícios – Auxílio Funeral 8.910,51 - 0,17% - 

Outros Benefícios – Assistência à Saúde - 718,58 0,00% -100,00% 

Total 5.327.025,77 4.472.110,08 100,00% 19,12% 

 

Nota 14 -  Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo 

Compreendem as Variações Patrimoniais Diminutivas relacionadas ao uso de material de consumo, contratação de serviços 
e o consumo de capital fixo decorrente da depreciação e amortização dos bens do Tribunal. A tabela a seguir apresenta a 
composição e a evolução dessas despesas: 

Tabela 13 - Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo 

Composição 2025 2024 AV AH 

Material de Consumo 1.195.503,91 2.663.645,86 4,21% -55,12% 

Serviços 23.641.175,75 29.678.333,93 83,27% -20,34% 

  Diárias 1.284.232,49 3.765.812,99 4,52% -65,90% 

  Serviços de Terceiros – Pessoa Física 88.130,78 842.237,58 0,31% -89,54% 

  Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 22.268.812,48 25.070.283,36 78,44% -11,17% 

Depreciação/Amortização 3.552.849,69 3.155.269,33 12,51% 12,60% 

  Depreciação de Bens Móveis 3.175.719,27 2.734.907,59 11,19% 16,12% 

  Depreciação de Bens Imóveis 85.250,97 39.248,70 0,30% 117,21% 

  Amortização de Intangível 291.879,45 381.113,04 1,03% -23,41% 

Total 28.389.529,35 35.497.249,12 100,00% -20,02% 

 

As despesas com material de consumo totalizaram R$ 1.195.503,91 em 2025, representando 4,21% do total de uso de bens 
e serviços. Houve uma redução significativa de 55,12% em relação a 2024, equivalente a R$ 1.468.141,95. Essa queda 
reflete principalmente a ausência de despesas típicas de ano eleitoral. 

Os serviços de Terceiros Pessoas Jurídicas representam o componente de maior relevância, com R$ 22.268.812,48 (78,44% 
do total geral). A redução de 11,17% em relação a 2024 (R$ 2.801.470,88) ocorreu principalmente em razão da ausência de 
despesas típicas de ano eleitoral. 

Nota 15 -  Outras Transferências e Delegações Concedidas 

O saldo de Outras Transferências e Delegações Concedidas totalizou R$ 12.969.221,68 no exercício, sendo R$ 
12.957.355,96 (99,91%) referente a registro contábil de transferência temporária de imóvel para regularização cadastral, 
conforme detalhado na Nota 11, e o restante refere-se a doação de materiais de proteção e segurança. 

A diferença de R$ 35,61 entre o valor transferido à SPU (R$ 12.957.355,96) e o valor devolvido ao TRE (R$ 12.957.320,35) 
decorreu de erro de digitação da SPU no registro de devolução do bem. Embora se trate de valor não material, o setor de 
Patrimônio do TRE providenciará a retificação em 2026. 

Nota 16 - Déficit (Resultado Orçamentário) 

Conforme disposto na Lei nº 4320/1964, o Balanço Orçamentário demonstra as receitas e as despesas previstas em confronto 
com as realizadas. No caso do TRE-AP, a execução orçamentária concentra-se exclusivamente nas despesas orçamentárias, 
uma vez que este órgão não arrecada receitas próprias, sendo integralmente financiado por recursos repassados pelo TSE.  

Em razão dessa característica, os campos Receitas Correntes e Receitas de Capital permanecem zerados no Balanço 
Orçamentário. Consequentemente, o resultado orçamentário apresenta déficit correspondente ao montante total das 
despesas empenhadas no exercício, que totalizaram R$ 83.113.499,59. 

Esse déficit orçamentário não representa desequilíbrio nas contas do Tribunal, mas sim consequência natural da aplicação 
da estrutura do Balanço Orçamentário prevista na Lei nº 4.320/1964 a um órgão que não possui receitas próprias a arrecadar, 
correspondendo ao volume total de despesas executadas no exercício. 
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Nota 17 - Despesas Correntes e de Capital 

As despesas orçamentárias executadas no exercício totalizaram R$ 83.113.499,59, distribuídas entre despesas correntes 
(97,67%) e despesas de capital (2,33%). 

A dotação orçamentária inicial foi de R$ 68.884.960,00, sendo atualizada para R$ 79.397.257,00 após a abertura de créditos 
adicionais no valor de R$ 10.512.297,00. A diferença apurada entre a dotação atualizada e as despesas empenhadas (R$ 
3.716.242,59) resulta da execução de valores provenientes de provisões realizadas pelo TSE para custeio das ações Pleitos 
Eleitorais e Políticas de Segurança da Informação. 

Despesas Correntes - totalizaram R$ 81.174.654,57 (97,67%), assim distribuídas: 

 Pessoal e Encargos Sociais: R$ 51.327.519,26 (61,76%) – Este percentual reflete a natureza específica do órgão, 

que se concentra na prestação de serviços jurisdicionais e administrativos. Para mais informações sobre despesas 
com pessoal, acesse o Relatório de Gestão Fiscal 2025 disponível no site do Tribunal: Relatório de Gestão Fiscal - 
TRE-AP. 

 Outras Despesas Correntes: R$ 29.847.135,31 (35,91%) – Compreendem despesas com material de consumo, 

serviços de terceiros, diárias, passagens e demais despesas de custeio necessárias ao funcionamento do Tribunal.  

Despesas de Capital - totalizaram R$ 1.938.845,02 (2,33%), integralmente classificadas como Investimentos, destinadas à 

aquisição de bens de capital necessários à modernização e melhoria da infraestrutura do Tribunal. 

Todas as despesas empenhadas foram integralmente liquidadas e pagas no exercício, demonstrando eficiência na execução 
orçamentária e financeira. Para informações acerca da gestão orçamentária e financeira do TRE-AP, acesse:  Gestão 
Orçamentária, Financeira e Fiscal - TRE-AP. 

https://www.tre-ap.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/gestao-orcamentaria-financeira-e-fiscal/relatorio-de-gestao-fiscal
https://www.tre-ap.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/gestao-orcamentaria-financeira-e-fiscal/relatorio-de-gestao-fiscal
https://www.tre-ap.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/gestao-orcamentaria-financeira-e-fiscal/gestao-orcamentaria-financeira-e-fiscal?tab=ancora-1.
https://www.tre-ap.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/gestao-orcamentaria-financeira-e-fiscal/gestao-orcamentaria-financeira-e-fiscal?tab=ancora-1.

